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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  ESTRADA  EM  OBRAS.
MOTOCICLETA  UTILIZADA  PELOS  AUTORES  EM
NOME DE TERCEIRO. REPARAÇÃO PATRIMONIAL DO
VEÍCULO  INDEVIDA.  FOTOGRAFIAS  ANEXADAS
PELOS PROMOVENTES INDICANDO A EXISTÊNCIA DE
SINALIZAÇÃO  NO  TRECHO  ONDE  OCORREU  O
SINISTRO.  AUSÊNCIA  DE  PERÍCIA  NO  LOCAL.
BOLETINS  DE  OCORRÊNCIA  INSUFICIENTES  A
EVIDENCIAR  O  NEXO  CAUSAL  ALEGADO.
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DEMANDADA NÃO
DEMONSTRADA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  373,  I,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM DE PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

- Nos termos do art. 373, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito. Assim, se ele não
se desincumbe deste ônus, deixando de instruir o processo com os
documentos necessários, não pode o Juiz aplicar o pretenso direito
ao caso concreto que lhe foi submetido.

- “ Nos termos do art. 373, I, do CPC, o ônus da prova incumbe ao
autor  quanto  ao  fato  constitutivo  de  seu  direito.  O boletim de
ocorrência de acidente de trânsito, com declaração unilateral do
condutor do veículo envolvido no acidente, ainda que possa servir
de  elemento  formador  da  convicção  judicial,  se  reveste  de
presunção relativa de veracidade, pois não certifica que os fatos
declarados correspondem à verdade. A responsabilidade civil e o
dever de indenizar surgem apenas com a concreta comprovação
da conduta ilícita, de modo a caracterizar o dano, fato que não
aconteceu nos autos, razão pela qual a confirmação da sentença,
de improcedência do pedido de indenização, por danos morais, é
medida que se impõe.”  (TJMG; APCV 1.0707.13.027596-9/001; Rel.
Des. Newton Teixeira Carvalho; Julg. 27/04/2017; DJEMG 05/05/2017)
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Manoel  Muniz  Rodrigues  e  Leilson  Pereira  Farias ajuizaram  “Ação  de
Indenização por Danos Morais c/c Danos Materiais” em face da Múltipla Engenharia Indústria e
Comércio Ltda.

Alegam que em 07/11/2014, por volta das 19:00 horas, trafegavam pela estrada PB-
148, que liga as cidades de Queimadas a Cabaceiras, quando sofreram grave acidente na moto que
pilotavam, sendo atendidos no Hospital-Geral de Queimadas.

Sustentam  que,  em  decorrência  do  sinistro,  sofreram  relevantes  lesões  físicas  e
prejuízos  materiais,  considerando os  danos  causados  à  motocicleta,  pugnando por  reparações  à
empresa demandada, responsável pelas obras de edificação e recuperação do trecho onde houve o
incidente.

Sobreveio sentença às fls. 101/103, em que o Magistrado de primeiro grau julgou
improcedente o pedido autoral, ante a não demonstração de fato constitutivo do direito vindicado,
condenando os promoventes nas custas e honorários sucumbenciais, sendo estes arbitrados em 15%
(quinze por cento) sobre o valor atualizado da causa, ressalvada a executoriedade ante os benefícios
da gratuidade judiciária concedida.

Inconformados,  apelaram os  demandantes,  às  fls.  104/106,  sustentando que a  ora
recorrida não trouxe provas aptas a desconstituir os argumentos por eles levantados, sendo inválidas
as informações trazidas por funcionários da mesma.

Com base  no  exposto,  pugna pelo  provimento  da  súplica,  julgando  procedente  a
demanda.

Contrarrazões não apresentadas (certidão de fls. 108).

Manifestação Ministerial pelo prosseguimento do feito, sem adentramento no mérito,
ante a inexistência de interesse público (fls. 114/115).

É o breve relatório.

VOTO

A sentença não merece retoque.

Cuida-se de ação de indenização por danos morais e materiais, em razão de prejuízos
decorrentes de acidente de moto sofrido pelos demandantes, ora recorrentes, na rodovia PB-148, no
dia 07/11/2014.
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Compreendem os suplicantes que a empresa recorrida deva ser responsabilizada, por
ser a mesma a encarregada, por meio de licitação, das obras de recuperação do trecho onde houve o
sinistro.

Com  relação  ao  prejuízo  patrimonial,  este  na  ordem  de  R$  2.296,50  (dois  mil,
duzentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos - vide orçamento de fls. 29), referente ao
conserto da motocicleta,  tenho que a mesma se encontra em nome de José Francelino da Silva
Pereira (fls. 32), não podendo os promoventes pleitearem reparação de bem que não lhes pertence.

Quanto ao pedido indenizatório de ordem psíquica, os autores sustentam seu pedido
com  base  nas  certidões  policiais  de  fls.  13  e  14,  onde  afirmam  que  colidiram  na  estrada
mencionada,  mais  precisamente numa placa de ferro próxima a uma forquilha de madeira,  não
havendo sinalização e iluminação no local, tendo os mesmos sofrido escoriações em várias regiões
dos corpos, em especial no joelho esquerdo (Manoel) e no cotovelo direito e pé esquerdo (Leilson).

No entanto, observando-se os autos, tenho que, às fls. 17, consta fotografia de placa
com pintura reluzente, trazida pelos próprios promoventes, informando “tráfego em meia pista a
300 M (metros)”, trazendo indícios de existência de indicação sobre a existência de avisos no local,
conclusão esta reforçada pelas outras fotos às fls. 68/70, estas fornecidas pela apelada.

Demais disso, não constam no caderno laudo pericial no local do acidente  atestando
o fato ocorrido na forma que foi narrada na exordial, consistindo os boletins policiais apresentados
como provas unilaterais, com presunção relativa de veracidade.

Assim sendo,  não há evidências  a  amparar  os  pedidos  formulados  pelos  autores,
operando com acerto  o Magistrado de primeiro  grau ao fundamentar  sua decisão com base na
ausência  de  demonstração  de  que  o  fato  alegado  ensejou  danos  indenizáveis,  não  sendo
comprovado, portanto, o fato constitutivo do direito reclamado (Art. 373, I, do Código de Processo
Civil).

Vejamos os seguintes precedentes em situações semelhantes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  LUCROS  CESSANTES.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
BOLETIM  DE  OCORRÊNCIAS  POR  MEIO  DE  DECLARAÇÃO
UNILATERAL.  AUSÊNCIA  DE  OUTRAS  PROVAS  OU
COMPROVAÇÃO  DA  CONDUTA  ILÍCITA  DA  PARTE  RÉ.  ÔNUS
PROBATÓRIO QUE INCUMBE AO AUTOR. ART. 373, I,  CPC/2015.
SENTENÇA MANTIDA. PROVIMENTO NEGADO. Ao dever de reparar
impõe-se configuração de ato ilícito, nexo causal e dano, nos termos dos
arts.  927,  186  e  187  do  Código  Civil,  de  modo  que,  ausente
demonstração  de  um  destes  requisitos,  não  há  que  se  falar  em
condenação.  Nos  termos  do  art.  373,  I,  do  CPC,  o  ônus  da  prova
incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo de seu direito. O boletim
de  ocorrência  de  acidente  de  trânsito,  com declaração unilateral  do
condutor do veículo envolvido no acidente, ainda que possa servir de
elemento  formador  da  convicção  judicial,  se  reveste  de  presunção
relativa  de  veracidade,  pois  não  certifica  que  os  fatos  declarados
correspondem à verdade. A responsabilidade civil e o dever de indenizar
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surgem apenas com a concreta comprovação da conduta ilícita, de modo
a caracterizar o dano, fato que não aconteceu nos autos, razão pela qual
a confirmação da sentença, de improcedência do pedido de indenização,
por  danos  morais,  é  medida  que  se  impõe.  (TJMG;  APCV
1.0707.13.027596-9/001;  Rel.  Des.  Newton  Teixeira  Carvalho;  Julg.
27/04/2017; DJEMG 05/05/2017)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE
TRÂNSITO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  ULTRAPASSAGEM  EM
MOMENTO IMPRÓPRIO. CULPA. ÔNUS DA PROVA.  1. Incumbia à
parte autora, na forma do artigo 373, inciso I, do CPC/2015, comprovar
o fato constitutivo do seu direito.  No entanto,  o conjunto probatório
aponta para a culpa exclusiva da vítima, relativamente ao acidente de
trânsito  relatado  na  inicial,  na  medida  em  intentou  realizar
ultrapassagem  em  momento  impróprio.  2.  Ausência  de  prova,  em
contrapartida,  da  existência  de  nexo  causal  entre  as  omissões
imputadas  ao  ente  municipal  e  o  sinistro. Apelação  desprovida.
Unânime.  (TJRS;  AC 0010784-36.2017.8.21.7000;  Carazinho;  Décima
Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des.  Umberto Guaspari  Sudbrack;  Julg.
27/04/2017; DJERS 03/05/2017)

APELAÇÃO RESPONSABILIDADE CIVIL ACIDENTE DE TRÂNSITO
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. Alegação de que
a precariedade  da  via  acarretou o  acidente  em questão Sentença de
improcedência  pronunciada  em  primeiro  grau  Decisório  que  merece
subsistir Teoria do Risco Administrativo consubstanciado no §6º do art.
37  da  CF  que  admite  abrandamento  Provas  coligidas  nos  autos  que
demonstraram  culpa  exclusiva  da  vítima  para  ocorrência  do  evento
danoso Responsabilidade objetiva do Estado que é afastada diante da
existência  de  causa  excludente  Ademais,  ausência  de  provas  que
demonstrem a omissão estatal em obstruir a via em obras ou a ausência
de sinalização do local Autora que não provou o fato constitutivo de seu
direito. Inteligência do art.  333,  I  do CPC Sentença mantida Negado
provimento  ao  recurso.  (TJSP;  APL  9117670-91.2009.8.26.0000;  Ac.
5588567;  Indaiatuba;  Oitava  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.
Rubens Rihl; Julg. 26/10/2011; DJESP 14/12/2011)  

Nesse  diapasão,  não  restam  dúvidas  quanto  a  impropriedade  das  reparações
pecuniárias perseguidas.

Posto isso, DESPROVEJO O APELO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Desembargador
José  Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
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Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

 J/04 e J/12(R)
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